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APRESENTAÇÃO

Ao estudar e escrever sobre arquitetura nos deparamos com um universo que vai 
além da ciência, essa realidade abrange acima de tudo o social, uma vez que a arquitetura 
é feita para o homem exercer seu direito ao espaço, da maneira mais confortável possível. 
O conceito do que é exatamente esse conforto muda significativamente com o passar 
dos tempos. Novas realidades, novos contextos, novas tecnologias, enfim, uma nova 
sociedade que exige transformações no seu espaço de viver. 

Algumas dessas transformações acontecem pela necessidade humana, outras, cada 
vez mais evidentes, pela necessidade ambiental. Um planeta que precisa ser habitado 
com consciência, de que nossas ações sobre o espaço possuem consequências diretas 
sobre nosso dia a dia. Esta discussão é necessária e urgente, nossos modos de construir, 
de ocupar devem estar em consonância com o que o meio tem a nos oferecer, sem 
prejuízo para as futuras gerações.

As discussões sobre essa sustentabilidade vão desde o destino e uso das edificações 
mais antigas, que são parte de nosso patrimônio e são também produto que pode gerar 
impactos ambientais negativos se não bem utilizados; do desaparecimento ou a luta pela 
manutenção da arquitetura vernacular, que respeita o meio ambiente, à aplicação de 
novas tecnologias em prol de construções social e ecologicamente corretas.

Não ficam de fora as abordagens urbanas: da cidade viva, democrática, sustentável, 
mais preocupada com o bem estar do cidadão, dos seus espaços de vivência, de 
permanência e a forma como essas relações se instalam e se concretizam, com novas 
visões do urbano.

Para tratar dessas e outras tantas questões este livro foi dividido em dois volumes, 
tendo o primeiro o foco na arquitetura, no espaço construído e o segundo no urbano, nos 
grandes espaços de viver, na malha que recebe a arquitetura.

No primeiro volume um percurso que se inicia na história, nos espaços já vividos. 
Na sequência abordam as questões tão pertinentes da sustentabilidade, para finalizar 
apresentando novas formas de produzir esse espaço e seus elementos, com qualidade e 
atendendo a nova realidade que vivemos.

No segundo volume os espaços verdes, áreas públicas, iniciam o livro, que passa 
por discussões acerca de espaços já consolidados e suas transformações, pela discussão 
sobre a morfologia urbana e de estratégias possíveis de intervenção nesses espaços, 
também em busca da sustentabilidade ambiental e social.

Todas as discussões acabam por abordar, na sua essência o fazer com qualidade, 
com respeito, com consciência, essa deve ser a premissa de qualquer estudo que envolva 
a arquitetura e os espaços do viver.

Jeanine Mafra Migliorini
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GESTÃO URBANA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL: 
REFLEXÃO EM TEMPOS DE DISSENSO

CAPÍTULO 18
doi

 Andre Reis Balsini
Universidade Presbiteriana Mackenzie, PPGAU, 

São Paulo, SP; Universidade Nove de Julho, 
Curso de Arquitetura e Urbanismo, São Paulo, SP. 

http://lattes.cnpq.br/0115527277877070

RESUMO: Partindo de uma leitura de contexto 
onde se apresenta uma crise de diálogo, 
o artigo aborda o tema da gestão urbana 
e da participação social, reafirmando sua 
importância com base em argumentos de 
autores como ASCHER (2010) e BOURDIN 
(2001), e observando a sua inserção em 
marcos legais das políticas urbanas, como o 
Estatuto das Cidades (2001) e o Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo (2014). 
Reportando-se aos compromissos assumidos 
pela Nova Agenda Urbana (UN-HABITAT 
III, 2017), o artigo coloca em perspectiva a 
necessidade de contínuo aprimoramento dos 
mecanismos participativos, a partir de uma 
revisão crítica, objetivando colaborar para um 
melhor equacionamento das problemáticas 
inerentes à alteridade e à diversidade urbanas.
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URBAN MANAGEMENT AND SOCIAL 

PARTICIPATION: REFLECTION IN 

DISSENSION TIMES 

ABSTRACT: From a contextual reading in 
which a dialogue crisis is presented, the article 
addresses the theme of urban management and 
social participation, reaffirming its importance 
from the arguments of authors such as ASCHER 
(2010) and BOURDIN (2001), and observing 
the insertion of the theme in legal frameworks 
of urban policies, such as the Statute of Cities 
(2001) and the Strategic Master Plan of the 
Municipality of São Paulo (2014). Referring 
to the agreed commitments of the New Urban 
Agenda (UN-HABITAT III, 2017), the article 
puts in perspective the need for continuous 
improvement of participatory mechanisms 
based on a critical review, aiming to contribute 
to a better equation of the problems inherent to 
otherness and urban diversity.
KEYWORDS: Urban management, city, public 
policy, social participation, dialogue.

1 | 	INTRODUÇÃO 

Escrevendo sobre os princípios para 
um novo urbanismo, F. Ascher (2010) aponta 
que a diversidade de interesses e demandas 
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sociais da metrópole amplia as dificuldades para a materialização de uma agenda 
urbana estável, que seja mediadora de interesses compartilhados e conte com uma 
aceitação ampla e efetiva de uma maioria. Nesse contexto, a “identificação e formulação 
dos problemas, de negociação das condições, assumem uma importância crescente e 
decisiva” (2010, p.91). Nas políticas públicas para a cidade a participação social torna-se 
essencial sob diversas formas. Nesse quadro, processos de planejamentro e intervenção 
de longa duração resultam conflitantes dentro do cenário brasileiro atual. Em um contexto 
de dificuldades para uma conciliação geral de interesses, as questões éticas assumem 
relevância no exercicio profissional dos arquitetos e urbanistas. “O neourbanismo privilegia 
a negociação” (ibid, p. 92). 

A participação social está em debate, o que justifica contextualizar a discussão proposta 
pelo artigo, em relação ao momento político brasileiro. Dessa perspectiva, observamos o 
Decreto nº 9.759 (BRASIL, 2019), que extingue colegiados ligados à administração pública 
federal. O ato executivo revoga o Decreto nº 8.243 (BRASIL, 2014), que instituía a PNPS 
– Política Nacional de Participação Social, e o SNPS – Sistema Nacional de Participação 
Social. Em seu Artigo 1, a PNPS pretendia “fortalecer e articular os mecanismos e as 
instâncias democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre a administração pública 
federal e a sociedade civil”. Entre os instrumentos da PNPS estavam os “Conselhos de 
políticas públicas”, instâncias permanentes de diálogo entre governo e a sociedade civil, 
e as “mesas de diálogo”, que objetivavam prevenir, mediar e solucionar conflitos sociais. 

A descontinuidade das políticas de participação social gera incertezas e 
questionamentos sobre o futuro das políticas públicas urbanas. Por outro lado, os 
eventos politicos tornam contundentes as críticas. Seja ao “excesso de colegiados” e aos 
“colegiados supérfluos”, seja a uma onerosa participação de agentes públicos nessas 
agendas. Críticas há também à sobreposição de competências e à geração de passivos 
administrativos e judiciais. Outra, diz respeito ao uso recorrente dos colegiados por 
“grupos de pressão” para ações políticas direcionadas. Todos esses pontos estão citados 
nas justificativas anexas ao Decreto nº 9.759, de 2019. 

Buscando pensar as problemáticas inerentes à alteridade e diversidade urbanas e 
buscando colaborar para uma instrumentalização assertiva da gestão urbana democrática, 
o artigo objetiva fazer uma reflexão sobre o atual contexto de inserção das instâncias 
de participação social, em particular daquelas que tratam do planejamento das cidades. 
Afinal, como pensar um projeto para o futuro das nossas cidades que esteja dissociado 
da participação da sociedade e dos princípios de gestão democrática? Em um contexto 
de crítica e dissenso, como pensar no aperfeiçoamento das instâncias participativas 
enquanto instrumentos de governança das cidades?

O artigo aborda a questão da participação social desde uma perspectiva de gestão 
urbana, em que planejamento e projeto buscam se adequar a uma realidade urbana 
caracterizada pela complexidade, diversidade de demandas e alteridade de sujeitos. A 
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partir de um contexto de crise política, de dissenso e recusa ao diálogo, o texto aborda 
o tema da gestão democrática, destacada a partir dos argumentos de autores como 
Ascher (2010) e Bourdin (2001), e das diretrizes propostas pela Nova Agenda Urbana 
(UN-HABITAT III, 2017). Para questionar a forma com que a participação social tem 
colaborado com a governança das cidades, o artigo revisa a sua inserção em marcos 
legais das políticas urbanas: no Estatuto das Cidades (BRASIL, 2001) e no Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo (SÃO PAULO, 2014). O artigo objetiva apontar 
elementos para uma revisão crítica dos processos participativos, diante da necessidade 
de contínuo aprimoramento dos mecanismos de participação social. Por fim, coloca em 
perspectiva a possibilidade de aprimorar os mecanismos de participação social, a partir de 
um conhecimento aprofundado de suas formas de atuação e da aferição dos resultados 
efetivos obtidos pelas instâncias participativas. 

2 | 	GESTÃO URBANA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

No texto da Nova Agenda Urbana (UN-HABITAT III, 2017) os compromissos 
assumidos pelos signatários miram o futuro das metrópoles e se dividem em cinco pilares 
de implementação: as políticas urbanas nacionais; a legislação e a regulamentação 
urbana; o planejamento e o projeto urbano; a economia local e as finanças municipais; e 
a implementação local. A participação social é assinalada como fundamento de uma visão 
compartilhada e de compromisso entre as ações de implementação da agenda. Como 
resultado, a Nova Agenda Urbana propõe colocar as pessoas no centro do processo 
decisório, buscando um caráter universal para suas diretrizes e enfatiza a necessidade de 
estabelecer prioridades estratégicas para as políticas públicas.

As cidades, por um lado, são sujeitas à influência do capital globalizado e, por outro 
lado,  são caracterizadas por conflitos e tensões entre uma diversidade de grupos sociais 
em disputa por espaços cada vez mais segregados. Um cenário que tende a se tornar 
ainda mais complexo segundo as previsões de crescimento da população metropolitana 
mundial. Esta perspectiva futura coloca a questão da polis como emergente, prioritária. 
Por outro lado, no contexto atual, as novas tecnologias se inserem em novas lógicas 
administrativas, colaborativas e participativas. A própria formulação da Nova Agenda 
Urbana figura como exemplo, considerando que suas diretrizes e recomendações foram 
resultantes de um processo preparatório amplo, de engajamento e participação multilateral, 
em que figuram de forma destacada os urban dialogues, uma série de discussões e 
fóruns on-line que ocorreram paralelamente ao encontro da UN-HABITAT III. A iniciativa 
reuniu pontos de vista de todo o público e atores interessados, de modo a registrar um 
panorama atualizado e emergente sobre as questões urbanas contemporâneas. 

Potencialidades e desafios emergem desse contexto, em que os temas urbanos 
conflituosos salientam as dificuldades de se alcançar consensos. A solução pelo diálogo 
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aponta para um caminho de legitimidade, ao mesmo tempo em que o respeito ao outro, 
como questão ética, se impõe como um tema urgente. Partindo de uma apropriação de 
valores compartilhados e da busca de potencialidades para o consenso social, elementos 
de uma nova práxis podem tomar forma na sociedade urbana organizada, e se materializar 
em conformidade com seu tempo e espaço. Bliacheriene (2019) fala sobre a superação 
da ética presente por uma ética da responsabilidade, e sublinha a importância da ideia de 
empatia. Em um cenário de alteridade, as representações de valores éticos variam entre 
os diversos grupos sociais. 

3 | 	A GESTÃO DEMOCRÁTICA E O ESTATUTO DA CIDADE 

No Brasil, a luta pela reforma urbana remonta a década de 1960. Hoje, o Estatuto da 
Cidade, Lei Federal no 10257, de 2001, figura como o principal marco da legislação urbana 
brasileira. Sua origem está nos debates referentes à lei de Desenvolvimento Urbano, 
que começava a ser discutida na Câmara dos Deputados na década de 1980, após 
apresentação de anteprojeto de lei pelo CNDU – Conselho  Nacional de Desenvolvimento 
Urbano. A partir da Constituição Federal, de 1988 (Artigos 182-183), temos um cenário 
de avanços nas questões urbanísticas, particularmente em relação aos limites do direito 
de propriedade e ao cumprimento da função social das cidades (SOMEKH, 2008). Por 
outro lado, Alvim (2019) sublinha que o principal desafio em relação às políticas urbanas 
diz respeito à forma de sua implementação e também da “integração entre tais políticas, 
de tal modo, que seja possível equacionar conflitos ocorridos em especial em áreas 
intensamente urbanizadas” (2019, p.620).

Dos vários instrumentos propostos pelo Estatuto da Cidade, o artigo destaca 
aqueles que garantem amplo espaço de participação social na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. “Uma 
nova estratégia de gestão é formulada, incorporando a idéia de participação direta do 
cidadão em processos de construção dos destinos da cidade” (SOMEKH, 2008). O 
Estatuto da Cidade se fundamenta na valorização das questões locais para a solução 
de problemas urbanos de crescente complexidade, estabelecendo uma nova forma 
de atuação caracterizada pelos princípios da gestão democrática, definida “por meio 
da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos 
da comunidade” (Art. 2). São instrumentos previstos os orgãos colegiados de política 
urbana (em nível nacional, regional e municipal), as consultas, os debates e audiências 
públicas, as conferências sobre temas relativos às cidades, e as iniciativas populares de 
projetos de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano (Art. 43). 
A Operação Urbana Consorciada, por sua vez, define um conjunto de intervenções e 
medidas coordenadas pela gestão municipal, com a participação de investidores privados, 
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proprietários, moradores, e usuários permanentes do local de intervenção. Ou seja, um 
instrumento que prevê, em seu processo de elaboração, a participação de diferentes 
atores e grupos sociais.

O contexto atual recomenda que os projetos urbanos sejam feitos de forma articulada, 
através da mobilização de agentes econômicos e sociais interessados nas intervenções 
urbanas conduzidas pelo poder público. A pertinência, sucesso e alcance desses projetos 
são uma forma de construção social, que necessita de mobilização da sociedade civil. 
Para serem efetivos e representativos, os projetos urbanos devem se valer, em grande 
medida, de uma gestão urbana que viabilize uma construção coletiva do espaço público. 
Hoje, as melhores práticas de governança, a nível internacional, recomendam a “criação 
de uma agência que articule poder público e iniciativa privada”, incentivando e mediando 
os mecanismos de participação social de forma a alcançar uma gestão urbana competente 
(SOMEKH, 2008).

4 | 	A PARTICIPAÇÃO SOCIAL PREVISTA NO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO DE SÃO 

PAULO 

A Gestão Democrática se insere entre os princípios norteadores da Política de 
Desenvolvimento Urbano e do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 
(Lei nº 16.050, de 31 de Julho de 2014), sendo definida em seu Art. 5º, que garante 
a participação de “diferentes segmentos da população, diretamente ou por intermédio 
de associações representativas”. Sua aplicação está prevista no PDE de forma ampla e 
associada a questões estratégicas para o desenvolvimento urbano, como a realização de 
investimentos públicos e a implementação de planos, programas e projetos de intervenção, 
conforme estabelece o PDE em seu Artigo 318.

A participação social está prevista no PDE principalmente através da atuação de 
Conselhos Participativos Municipais e Conselhos de Representantes das Subprefeituras 
(Art. 325). Está vinculada aos objetivos prioritários dos mais significativos instrumentos 
de planejamento urbano, como os PIU – Projetos de Intervenção Urbana, incluindo as 
“operações urbanas, as áreas de intervenção urbana, áreas de estruturação local e 
concessão urbanística” (Art. 136). Se aplica ainda aos EIV/RIV – Estudos e Relatórios 
de Impacto de Vizinhança (Art. 151), e às AAE – Avaliações Ambientais Estratégicas (Art. 
153), em ambos os casos, “colaborando para o processo de identificação e avaliação prévia 
de impactos ambientais decorrentes da implementação de políticas, planos ou programas 
de intervenção urbana”. É estratégica a previsão de participação social na elaboração 
e implementação dos Planos de Bairro (Art. 347), em conformidade com os Núcleos 
de Planejamento de cada Subprefeitura. Cabe citar ainda a previsão de participação 
significativa da população na formulação e regulamentação dos TICP – Territórios de 
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Interesse da Cultura e da Paisagem (Art. 317), em que o PDE prevê a “criação de um 
Conselho Gestor paritário, com representantes do Poder Público e da sociedade civil” 
para atuação no âmbito das políticas voltadas à cultura e ao Patrimônio da cidade (Art. 
312).

No capítulo III do PDE são definidos os principais instrumentos previstos para a 
participação social da população, a exemplo das Iniciativas Populares de Planos, 
Programas e Projetos de Desenvolvimento Urbano (Art. 333), direcionadas à cidade como 
um todo ou ao território de uma Subprefeitura. No caso das Audiências Públicas (Art. 
332), de uso recorrente na gestão municipal, se trata de instrumento de participação 
direta da população, interessada nas diversas intervenções sobre o território urbano. São 
previstas para o acompanhamento de “empreendimentos e atividades públicas e privadas 
de impacto urbanístico ou ambiental, para os quais sejam exigidos estudos e relatórios 
de impacto ambiental ou de vizinhança” (SÃO PAULO, 2014) São complementadas por 
consultas públicas, oficinas, seminários e atividades formativas e de capacitação (Art. 
336). 

Os procedimentos de participação social relacionados a projetos específicos incluem: 
a apresentação de diagnóstico e programa de interesse público; a abertura de consulta 
pública através de plataforma online; diálogos colegiados entre Conselhos Municipais 
Setoriais e Subprefeituras; apresentação de projeto em desenvolvimento; apresentação 
de mapas interativos; reuniões temáticas (junto aos setores mobiliário e empresarial, 
associações comerciais, setor acadêmico, movimentos de moradia, associações de 
moradores, movimentos cicloativistas, etc); audiências públicas; apresentação de formato 
final do projeto; e devolutivas. 

O PDE foi elaborado com base em uma dupla estratégia. Por um lado, estabelece 
o adensamento nas áreas urbanizadas e dotadas de infraestrutura, por outro lado, busca 
a contenção da expansão urbana nas áreas periféricas e ambientalmente sensíveis. A 
estruturação e transformação urbanas induzidas a partir de eixos urbanísticos localizados 
ao longo das princípais vias de transporte da cidade, ao mesmo tempo em que pretende 
privilegiar essas áreas e ampliar sua capacidade de uso, também busca colaborar para 
uma menor pressão sobre a periferia, áreas de assentamentos precários e áreas de 
preservação ambiental (ALVIM, 2019). Em ambos os casos, adensamento ou contenção, 
o papel da gestão democrática incide sobre questões urbanas sensíveis, e é estratégico 
no sentido de localizar demandas, equacionar conflitos e mediar interesses divergentes. 

Esse direcionamento do PDE fica evidenciado em seu Artigo 309, que recomenda 
“fortalecer as instâncias de participação e de controle da sociedade civil”, ação vinculada 
à estruturação dos Conselhos Municipais Setoriais nas suas diversas áreas de atuação. A 
participação social também é prevista no âmbito do PMH – Plano Municipal de Habitação 
(Art. 294), e nas políticas de produção habitacionais e de interesse social do Município. 
Assim, a participação social ganha contornos estratégicos, notadamente em relação à 
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transversalidade das políticas destinadas à uma diversidade de grupos sociais, ao processo 
de identificação e avaliação de impactos das propostas de intervenções urbanas, e aos 
objetivos de combate à exclusão e às desigualdades socioterritoriais. 

5 | 	UM OLHAR CRÍTICO SOBRE A PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA GOVERNANÇA DAS 

CIDADES 

O artigo buscou, até este ponto, descrever um cenário relacionado à participação 
social, destacando seu papel estratégico e representativo, na medida em que os príncipios 
de gestão democrática são incorporados a importantes marcos da política urbana. Convém 
aqui, retornar aos questionamentos que motivaram o texto, e pensar sobre a pertinência 
e funcionamento dessas instâncias participativas. Afinal, a gestão democrática e a 
participação social produzem resultados satisfatórios? Em um contexto político de crítica 
e dissenso, como pensar no aperfeiçoamento dos processos participativos enquanto 
instrumento de governança das cidades?

Em relação a esse cenário de complexidade metropolitana, A. Bourdin (2001), ao 
escrever sobre as questões relacionadas à governança local, vai usar o termo “participação 
impossível” para abordar a problemática em torno das instâncias participativas. Assinala 
que a participação dos cidadãos remete diretamente à uma noção de democracia local. 
Nessa perspectiva, exemplifica que o modelo suiço de votação teria sido anteriormente 
considerado ideal, em termos de participação direta, mas que os resultados obtidos teriam 
se revelado limitados, da mesma forma que a experiência francesa de consultas ocasionais 
sobre novos projetos. Argumenta que os melhores resultados seriam alcançados “quando 
se criam mecanismos de troca complexos entre os profissionais, os que tomam decisões 
e a população” (2001, p. 147), ressaltando que a forma acabada desses dispositivos 
ainda não foi devidamente desenvolvida. Cita os movimentos associativos, que ganharam 
força na década de 1970 como uma expressão significativa da sociedade civil, articulando 
interesses particulares e redefinindo o interesse comum, ao mesmo tempo, representativos 
e portadores de inovação. 

Sua reflexão sinaliza, contudo, que o desenvolvimento sequente dos movimentos 
associativos acabaria por levar à situações controversas no que tange a própria finalidade 
das instâncias participativas. Segundo Bourdin, o “movimento de especialização e 
profissionalização das associacões”, apesar de caracterizar grupos organizados de 
reconhecida competência e know-how, acabaria por afastar novamente os cidadãos 
“comuns” do processo participativo. Interesses particulares e conjunturais desses 
grupos indicariam a tendência a um modus operandi autocentrado. Dessa forma, sua 
visão estabelece um marco crítico às associações especializadas em comunicação e 
negociações políticas, mas que, no entanto, não estabelecem pontes efetivas com a 
população não organizada, através de “dispositivos convenientes de diálogo”. O argumento 
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do autor aponta para uma “crise de pactuação” que incidiria sobre o conjunto de atores 
representativos da cidade. Para a governança local, não se pode abrir mão da participação 
social, necessária ao bom êxito das intervenções no espaço urbano. Por outro lado, a 
organização das instâncias participativas não parece de todo satisfatória. “Verifica-se a 
cada dia o aumento da divergência contenciosa e a capacidade de um indivíduo isolado 
parar a ação pública, enquanto a multiplicação de dispositivos de ‘pactuação’ favorece 
mais do que limita este fenômeno” (ibid, p.147-148).

A. Bourdin indica três tipos de relações que se confundem em termos de participação 
social: a relação entre os cidadãos e os tomadores de decisões; a relação entre fornecedores 
e usuários; e a relação entre operadores e a vizinhança das operações. São questões 
interligadas e todas elas referentes à cidade, mas os conteúdos das relações não são 
os mesmos e, assim como os atores, os termos de cooperação ou de comunicação são 
diferenciados (BOURDIN, 2001).

Por sua vez, M.G. Gohn (2011), ao estudar a forma de atuação dos conselhos 
participativos na gestão pública e na implementação de políticas sociais urbanas, vai 
destacar que os conselhos municipais temáticos tem demonstrado estar entre as 
principais inovações recentemente implantadas na gestão municipal. Juntamente a 
uma maior interação entre governo e sociedade, os conselhos trouxeram consigo novas 
problemáticas e desafios políticos para a gestão urbana. “Os conselhos gestores são 
importantes porque são fruto de lutas e demandas populares e de pressões da sociedade 
civil pela redemocratização do país” (2011, p.88). Os conselhos dependem de leis 
ordinárias estaduais e municipais para sua implementação efetiva, o que significa que 
cenários políticos adversos podem comprometer o seu pleno estabelecimento. Outro ponto 
em questão é sobre o caráter deliberativo dos conselhos, preconizado pela lei federal. 
Pareceres oficiais tem restringido a ação dos conselhos a um nível meramente consultivo, 
sem poder de decisão ou deliberação, vinculados à gestão municipal como simples órgão 
auxiliares e opinativos, o que desvirtua o seu sentido originalmente previsto.  

Entre as necessidades e lacunas apontadas na atuação dos conselhos participativos 
estão a falta de uma definição mais precisa de atribuições e competências, a criação 
de instrumentos jurídicos para apoio às deliberações, a definição mais precisa do papel 
participativo de representantes da sociedade civil, a necessidade de capacitação dos 
conselheiros, e a igualdade de condições para a participação de representantes da 
população. A ausência de capacitação em torno da elaboração e gestão de políticas 
públicas e a falta de representatividade de parcelas da população nos conselhos figuram 
entre as questões a serem equacionadas (GOHN, 2011). 

As necessidades e lacunas apontam para um necessário aprimoramento, 
metodológico e normativo, das instâncias participativas e, em particular, dos conselhos. 
Nesse sentido, alguns autores tem buscado maneiras de aferir o desempenho e os 
resultados obtidos pelos mecanismos de participação. Desenvolvendo uma metodologia 
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estatística própria, Carlos, Silva, e Almeida (2018) analisam a efetividade dos conselhos 
de assistência social sobre a gestão da política setorial nos municípios brasileiros. 
Estabelecem uma correlação entre o desempenho da gestão pública e a efetividade da 
participação a partir da construção de dois índices: o Índice de Efetividade da Participação 
(IEP), que agrega indicadores que expressam o grau de institucionalização, a qualidade 
da deliberação e a qualidade da representação; e o Índice de Gestão Municipal (IGM), 
correspondente ao desempenho da governança municipal, mensurado por indicadores 
das capacidades técnico-administrativas, a gestão financeira, a gestão dos serviços, a 
estrutura administrativa, os programas e projetos, e a assistência social. Não cabendo 
neste artigo maior aprofundamento, cabe assinalar que, na correlação entre os indices, o 
nível de deliberação do IEP é o que produz mais efeitos positivos sobre o IGM, gerando 
maiores resultados efetivos para a gestão setorial (CARLOS, SILVA, ALMEIDA, 2018). 
Vale destacar aqui principalmente a iniciativa metodológica dos autores, o que recomenda 
a utilização ampliada dos índices no âmbito das demais instâncias participativas setoriais.

Outro estudo significativo é a pesquisa sobre Conselhos Nacionais, perfil e atuação 
dos conselheiros, desenvolvida pelo IPEA (2013), que se desenvolveu a partir de entrevistas 
com os participantes dos conselhos, e traça um perfil amplo e detalhado da composição 
e atuação dos conselhos participativos. Pontos fortes e aspectos a serem melhorados 
(considerando a visão dos próprios integrantes dos conselhos) podem ser analisados 
e avaliados a partir do estudo do IPEA, sugerindo caminhos para o aprimoramento das 
práticas de gestão participativa.

Figura 1: Pontos fortes na atuação dos Conselhos (%). 
Fonte: IPEA (2013).

A partir de alguns gráficos selecionados, podemos observar como pontos fortes na 
atuação dos conselhos a representatividade e a capacidade de incidência política (figura 
1). Em relação ao fortalecimento da democracia (figura 2), “os conselhos foram vistos por 
muitos participantes como um espaço importante de diálogo entre governo e sociedade 
civil” (2013, p.54). Por outro lado, a inserção dos conselhos no sistema de políticas 
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públicas aparece como aspecto a ser melhorado, juntamente com a qualidade do debate 
e a definição de prioridades (figura 3).

Figura 2: O papel dos conselhos na democracia (%). 
Fonte: IPEA (2013).

Outro ponto a ser melhorado em relação à capacidade de incidência política, de 
acordo com parcela significativa dos conselheiros (31%), é o caráter deliberativo da 
atuação dos conselhos. Em sequência, são citadas as questões relativas à implementação 
(17%), acompanhamento (17%), e de políticas públicas. Como ponto forte de incidência 
política temos o aspecto dos agendamentos e pressões políticas (28%) a partir do espaço 
dos conselhos participativos (IPEA, 2013).

Figura 3: Qualidade do debate nos conselhos (%). 
Fonte: IPEA (2013).

Em última análise, é importante salientar o papel das diversas instâncias participativas 
enquanto espaços de diálogo entre governo e sociedade civil. É fundamental pensar o 
aprimoramento dos mecanismos de gestão democrática a partir da ideia de qualificação e 
amadurecimento do diálogo político. Bohm (2005) diferencia o diálogo da discussão, em 
que o ponto fundamental é “ganhar o jogo”, fazer prevalecer apenas uma visão de mundo 
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particular e os pressupostos pertinentes a uma determinada identidade de grupo. No 
caso da discussão, há uma fragmentação de pontos de vista e uma dificuldade intrínseca 
para se alcançar o verdadeiro consenso. Nesse sentido, o diálogo não deve se confundir 
com discussões ou “trade-offs” – negociações, análises de custo-benefício, abrir mão de 
certos pontos em favor de outras vantagens – algo que está muitas vezes relacionado às 
práticas comuns das instâncias participativas. 

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De acordo com os argumentos compilados neste artigo, a gestão democrática e a 
participação social são entendidas como fundamento para as políticas urbanas do século 
XXI, particularmente em relação ao contexto de alteridade e diversidade sociais presentes 
nas metrópoles.

No Brasil, o cenário atual aponta para uma crise do diálogo e para um questionamento 
dos mecanismos participativos e de gestão democrática. O quadro de dissenso político 
convida a repensar os processos de participação social e gestão horizontalizada. Há 
uma necessidade de registrar as críticas e, de forma coerente, buscar o aprimoramento 
contínuo dos processos participativos. A abertura ao diálogo é compreendida como uma 
questão ética. É preciso desenvolver um aprimoramento dialógico e participativo, que 
aponte para o amadurecimento de uma ética social de respeito à alteridade.

O contexto é de muitos desafios relacionados à gestão democrática das cidades e 
ao equacionamento de conflitos que derivam da alteridade dos sujeitos e da diversidade 
de demandas envolvidas. O artigo registra a importância da participação social na 
definição das políticas urbanas, conforme prevista no Estatuto das Cidades (2001) e no 
Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo (2014), marcos legais que trazem 
significativas inovações em termos representativos e estratégicos, e que se alinham às 
diretrizes multilaterais propostas pela Nova Agenda Urbana (UN-HABITAT III, 2017). 

Sublinhando os argumentos de Bourdin (2001), da “participação impossível” à “crise 
de pactuação”, o artigo busca apontar elementos para uma revisão crítica dos processos 
participativos diante da necessidade de contínuo aprimoramento dos mecanismos 
de participação social. Busca por questões a serem aperfeiçoadas, como os aspectos 
de “capacitação” e de “representatividade” indicados por GOHN (2011). Coloca em 
perspectiva a possibilidade de aprimorar os mecanismos de participação a partir de um 
conhecimento aprofundado de suas formas de atuação, como registrado no perfil dos 
conselhos participativos publicado pelo IPEA (2013), em que são destacados pontos fortes 
e aspectos a serem melhorados. Mostra a possibilidade de aferição dos resultados obtidos 
pelas instâncias participativas, a partir do desenvolvimento de metodologias análogas ao 
Índice de Efetividade da Participação (IEP), de Carlos, Silva, e Almeida (2018).

Para um aprimoramento das práticas de gestão democrática, se observa a falta 
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de aprofundamento crítico sobre certos aspectos que são “mantidos inegociáveis e 
intocáveis” nesses contextos de interlocução, em que os assuntos são discutidos mas 
não efetivamente dialogados (BOHM, 2005). Atitudes de desconsideração aos processos 
participativos, especialmente quando partem dos gestores públicos, podem contribuir para 
um clima de ceticismo político. Entendemos haver uma contribuíção potencial de sentido 
deontológico, e que depende de um comprometimento ético entre as partes envolvidas. 
A dimensão pública da cidade é compreendida como o elo capaz de conciliar uma 
diversidade de interesses. Nesse sentido é preciso aprimorar a interação dos diversos 
atores, sendo eles gestores públicos, representantes do setor privado ou representantes 
de grupos sociais que sejam atuantes nos processos participativos. A capacitação para o 
diálogo é recomendada para se atingir tal objetivo de modo à colaborar efetivamente para 
o equacionamento de conflitos e divergencias, desde que incorporada entre os princípios 
e diretrizes de atuação das instâncias participativas, em particular pelos gestores públicos 
e responsáveis pela mediação desses processos.

A partir da reflexão proposta pelo artigo, se entende que o contínuo aprimoramento 
das instâncias participativas pode colaborar de forma efetiva para o amadurecimento de 
uma nova ética urbana e para o desenvolvimento de cidades futuras socialmente mais 
justas e coesas. Em tempos de novos modelos de democracia participativa e gestão 
horizontalizada, os processos de participação social seguem como etapas estratégicas 
para um melhor modelo de gestão urbana, onde  a ética e o diálogo não podem figurar 
apenas como uma mera adequação do discurso.
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